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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDILSON DE PAIVA
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. FÉRIAS. GOZO DE 
DOIS PERÍODOS NO MESMO ANO CIVIL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA 
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.135. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO POR ESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, proposta pela parte ora agravada em face da 
União, objetivando o reconhecimento do direito de usufruir férias ainda durante o 
respectivo período aquisitivo, nos termos do art. 77, § 1º, da Lei 8112/90, mesmo que 
isso implique no gozo de dois períodos no mesmo ano, sob o argumento de que 
exigência de 12 (doze) meses de exercício no cargo para fruição das férias é limitada 
ao primeiro período aquisitivo.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a previsão contida no art. 77 da Lei 
8.112/1990 revela que apenas no primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 
12 (doze) meses de efetivo exercício. Com efeito, uma vez cumprido o referido lapso 
temporal, não se mostra razoável submeter o Servidor Público a uma limitação não 
expressa no texto normativo. Desse modo, a restrição temporal fica limitada ao primeiro 
período aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no serviço público, de sorte 
que, uma vez cumprido o período, a restrição não se aplica aos ciclos subsequentes, 
podendo, inclusive, haver gozo de dois períodos de férias dentro de um mesmo ano 
civil" (STJ, AgInt no REsp 1.882.249/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020). No mesmo sentido: STJ, AgInt no 
REsp 1.949.107/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/12/2021; AgInt no REsp 1.946.243/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/12/2021; AgInt nos EDcl no REsp 
1.938.575/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/11/2021; AgInt no REsp 1.926.329/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/08/2021; AgInt no REsp 1.901.184/PE, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2021; AgInt no REsp 
1.896.766/CE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado 
do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/04/2021; AgInt no REsp 
1.927.149/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/08/2021.
IV. Tal compreensão acabou consolidada com o julgamento, pela Primeira Seção do 
STJ, do Tema 1.135, sob o rito dos recursos repetitivos, no qual restou firmada a 
seguinte tese: "É possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após 
cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no 
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mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do 
art. 77 da Lei 8.112/1990" (STJ, REsp 1.907.153/CE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
28/10/2022).
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.946.190 - PB (2021/0198856-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pela UNIÃO, contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao Recurso 

Especial, por estar o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"O cerne da questão diz respeito ao momento em que se considera que o 

servidor pode usufruir o período de 30 (trinta) dias referentes às suas 

segundas férias, isto é, as férias posteriores às primeiras, decorrentes do 

cumprimento do primeiro período aquisitivo.

O ponto fulcral a ser esclarecido é se a exigência de que o segundo 

período de férias tenha início apenas com a virada do ano civil, isto é, 

a partir do primeiro dia do ano civil seguinte ao cumprimento do 

primeiro período aquisitivo, significa negar cumulação de férias ao 

servidor, causando-lhe algum prejuízo.

A resposta é negativa, conquanto nenhum prejuízo é identificado ao servidor 

público, diante do teor do Art. 78, § 3º , da Lei nº 8.112/90, como também 

em razão do § 4º do art. 27 da ORIENTAÇÃO NORMATIVA SRH Nº 2, DE 

23 DE FEVEREIRO DE 2011, o qual prescreve que o servidor exonerado, 

aposentado, demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão 

perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver direito, 

inclusive proporcionais, em valores correspondentes a 1/12 (um doze avos) 

por mês de efetivo exercício, ou fração superior a 14 (quatorze) dias.

Segue transcrição dos referidos dispositivos:

(...)

Esclareça-se: quando se nega a possibilidade de usufruto de férias, 

referente ao segundo exercício no serviço público, antes da virada do ano 

civil seguinte ao ano no qual se cumpriu o período aquisitivo das primeiras 

férias, não se está em hipótese alguma negando o usufruto das férias, nem 

proibindo a cumulação de férias.

(...)

O que não pode ocorrer é que as segundas férias do servidor público 

possam ser usufruídas ainda no mesmo ano em que completado o 

primeiro período aquisitivo, razão pela qual deve-se esperar a virada 

do ano civil, do contrário está-se admitindo que com o transcurso dos 

12 (doze) primeiros meses de trabalho, o servidor possa usufruir 2 

(dois) períodos de férias de 30 (trinta) dias" (fls. 307/309e).

Por fim, requer "seja julgado e provido para reformar a decisão impugnada e, 

consequentemente, dar provimento ao recurso especial da União nos termos acima 

delineados" (fl. 310e).
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Superior Tribunal de Justiça

Intimada (fl. 312e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 314e). 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.946.190 - PB (2021/0198856-3)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EDILSON DE PAIVA 
ADVOGADO : CARLA DE OLIVEIRA BEZERRA MUNIZ  - PB021527 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. FÉRIAS. GOZO DE 

DOIS PERÍODOS NO MESMO ANO CIVIL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA SOB 

O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.135. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO POR ESTA CORTE. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, proposta pela parte ora agravada em face da 

União, objetivando o reconhecimento do direito de usufruir férias ainda durante o 

respectivo período aquisitivo, nos termos do art. 77, § 1º, da Lei 8112/90, mesmo que isso 

implique no gozo de dois períodos no mesmo ano, sob o argumento de que exigência de 

12 (doze) meses de exercício no cargo para fruição das férias é limitada ao primeiro 

período aquisitivo.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a previsão contida no art. 77 da Lei 

8.112/1990 revela que apenas no primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 

(doze) meses de efetivo exercício. Com efeito, uma vez cumprido o referido lapso 

temporal, não se mostra razoável submeter o Servidor Público a uma limitação não 

expressa no texto normativo. Desse modo, a restrição temporal fica limitada ao primeiro 

período aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no serviço público, de sorte que, 

uma vez cumprido o período, a restrição não se aplica aos ciclos subsequentes, podendo, 

inclusive, haver gozo de dois períodos de férias dentro de um mesmo ano civil" (STJ, 

AgInt no REsp 1.882.249/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/12/2020). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.949.107/PB, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/12/2021; AgInt 

no REsp 1.946.243/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/12/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.938.575/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 04/11/2021; AgInt no REsp 1.926.329/PE, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/08/2021; AgInt no REsp 

1.901.184/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2021; 

AgInt no REsp 1.896.766/CE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/04/2021; AgInt no 

REsp 1.927.149/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

20/08/2021.

IV. Tal compreensão acabou consolidada com o julgamento, pela Primeira Seção do STJ, 

do Tema 1.135, sob o rito dos recursos repetitivos, no qual restou firmada a seguinte tese: 
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Superior Tribunal de Justiça

"É possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a 

exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano 

civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 

8.112/1990" (STJ, REsp 1.907.153/CE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

28/10/2022).

V. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Diante os combativos 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Ação Ordinária, proposta pela parte ora agravada em 

face da União, objetivando o reconhecimento do direito de usufruir férias ainda durante o 

respectivo período aquisitivo, nos termos do art. 77, § 1º, da Lei 8112/90, mesmo que isso 

implique no gozo de dois períodos no mesmo ano, sob o argumento de que exigência de 

12 (doze) meses de exercício no cargo para fruição das férias é limitada ao primeiro 

período aquisitivo.

O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido (fls. 160/163e).

O Tribunal de origem negou provimento à Apelação da União, nos seguintes 

termos:

"A Lei 8.112/90, com redação dada pela Lei nº 9.525/1997, dispõe que 

apenas serão exigidos doze meses de exercício para o primeiro gozo 

de férias do servidor, de modo que, após concluído este período 

aquisitivo inicial, poderão as férias serem gozadas ainda dentro de 

cada período aquisitivo, e independentemente disto implicar no gozo 

de dois períodos de férias dentro de um mesmo ano civil.

Assim, uma vez que um servidor tenha completado os 12 (doze) 

meses iniciais de exercício cm um cargo, passa a fazer jus, 

imediatamente, tanto às férias do primeiro período aquisito, já 

devidamente completado, como também a antecipar as férias do 

segundo período aquisitivo, que acabara de se iniciar, sem que para 

isso tenha que aguardar o início de um novo ano civil.

Este é o entendimento pacificado desta Turma.

(...)

Também não há que se falar que a sentença teria se pronunciado sobre 

matéria estranha aos autos, pois, diante das razões expostas pelo autor na 

inicial, e considerando o entendimento defendido pela União, não só nesta, 

mas em inúmeras ações semelhantes, no sentido de que os gozos de férias, 

a partir do segundo período aquisitivo, só são autorizados a partir de 1º de 

janeiro do ano seguinte àquele cm que foi completado o período aquisitivo 

respectivo, desconsiderando, portanto, a data de início de exercício do 

servidor, resta evidente que, com esta ação, o autor busca não só a 

possibilidade de gozar dois períodos de férias em um mesmo ano, mas 

também que as suas férias sejam gozadas, de modo antecipado, tão logo 

seja cumprido cada período aquisitivo, ou seja, sem ter que aguardar a 

virada do ano civil, tendo a sentença abordado devidamente a questão, 
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Superior Tribunal de Justiça

dentro dos limites propostos" (fls. 215/216e).

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta violação aos 

arts. 77 e 78, § 3º, da Lei 8.112/90, sustentando que "o cerne da questão diz respeito ao 

momento em que se considera que o servidor pode usufruir o período de 30 (trinta) 

dias referentes às suas segundas férias, isto é, as férias posteriores às primeiras férias, 

decorrentes do cumprimento do primeiro período aquisitivo (...) a concessão de duas 

férias de trinta dias no mesmo exercício, salvo em decorrência de acumulação por 

necessidade do serviço, é ilegal, posto ser uma flagrante afronta ao preceituado no 

art. 77 da Lei 8.112/90. (...) é de competência privativa da Administração e de cada Poder 

da União, estabelecer o período de concessão de férias de seus servidores, levando em 

conta as necessidades do serviço e do interesse público, de forma a atender a legalidade 

e a eficiência no serviço público (...) julgar-se a demanda procedente seria promover 

alteração do modo de fruição dos períodos de férias dos substituídos do autor, em 

detrimento de outros servidores no seu local de serviço e estabelecendo precedente que 

colocaria em risco o próprio funcionamento do Órgão, porque ficaria à mercê da vontade 

dos servidores que poderiam ingressar com centenas de ações no Estado para também 

valer-se do mesmo privilégio, ocasionando caos ao administrador" (fls. 238/241e).

Sem razão, contudo.

Com efeito, na forma da jurisprudência desta Corte, "a previsão contida no 

art. 77 da Lei 8.112/1990 revela que apenas no primeiro período aquisitivo de férias 

serão exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercício. Com efeito, uma vez cumprido o 

referido lapso temporal, não se mostra razoável submeter o Servidor Público a uma 

limitação não expressa no texto normativo. Desse modo, a restrição temporal fica 

limitada ao primeiro período aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no 

serviço público, de sorte que, uma vez cumprido o período, a restrição não se aplica 

aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, haver gozo de dois períodos de férias 

dentro de um mesmo ano civil" (STJ, AgInt no REsp 1.882.249/PE, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

A temática acabou sendo julgada, pela Primeira Seção do STJ, sob o rito 

dos repetitivos, nos seguintes termos:

"7. Conforme já adiantado, a questão central consiste em saber se o 

servidor tem chancela legal para o chamado gozo de férias seguintes no 

mesmo ano civil. Noutras palavras, tendo cumprido o período aquisitivo de 

12 meses, pretende-se analisar se pode – ou não – usufruir dois períodos 

no mesmo exercício.

8. Acerca dessa temática, cumpre, para logo, trazer a previsão da Lei 

8.112/1990, nomeadamente do art. 77, § 1º:

Art. 77. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser 

acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de necessidade 
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Superior Tribunal de Justiça

do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação 

específica.

§1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 

(doze) meses de exercício.

9. O tema apreciado no presente julgamento repetitivo não é daqueles que 

exigem a formulação de uma tese absolutamente estreante, vanguardista, 

ou marcada por ineditismo de fundamentação. Muito pelo contrário, ele diz 

respeito a um ponto que já vem sendo até mesmo objeto de prática pelas 

unidades gestoras de recursos humanos por todo o País, alusivo à 

possibilidade de usufruto de dois períodos de férias no mesmo ano civil, 

desde que cumpridos os doze meses de exercício concernentes ao primeiro 

período aquisitivo.

10. É lógico que, para alguns estudiosos, muitas vezes experimentados no 

cotidiano da administração da coisa pública, pode revelar desconforto a 

circunstância de o servidor se valer de 60 dias de férias ao longo do 

calendário civil. Numa perspectiva ad terrorem, certas concepções indicam 

até mesmo o risco de solução de continuidade de serviços públicos.

11. No entanto, a interpretação que se conferiu ao tema é a de que o 

servidor público pode usufruir as férias ainda durante o respectivo período 

aquisitivo, na conformidade de escala de férias organizada pelo órgão 

público a que está vinculado, independentemente de isso implicar o gozo de 

dois períodos de férias no mesmo ano, contanto que já tenha cumprido os 

12 meses de exercício. Dessa forma, fica expressamente ressalvado que, 

havendo necessidade do serviço, a Administração Pública deve formalizar 

sua negativa em decisão fundamentada, na qual demonstre quais seriam os 

prejuízos decorrentes do afastamento do servidor nos períodos solicitados.

12. Por óbvio, a motivação dada pela Administração Pública tem efeito 

determinante para a sua validade. Bem por isso, apesar de a concessão das 

férias decorrer da conveniência e oportunidade da Administração Pública – 

postulado que assegura o equilíbrio entre os interesses da Administração e 

os dos servidores –, há de se considerar, por todo, que não existe no serviço 

público federal óbice legal para a concessão das férias na forma que se 

debate, isto é, dois períodos para o mesmo exercício.

13. Essa é a leitura que tem sido verberada pelos dois órgãos fracionários 

do Superior Tribunal de Justiça, responsáveis pelo controle de legalidade 

acerca do direito público, consoante se colhe dos seguintes julgados 

ilustrativos:

(...)

15. Noutras palavras, os julgados ilustrativos estão atrelados à compreensão 

jurídico-científica atual, vigente e em constante aplicação, demandando, por 

ora, apenas a autoridade interpretativa que as soluções repetitivas 

carregam. Logo, não há necessidade do desenvolvimento propriamente dito 

da tese.

16. Até por isso dessume-se da espécie que a pretensão da Corte de 

origem, ao apontar feitos representativos da controvérsia para possível 
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Superior Tribunal de Justiça

afetação do tema, tenha sido precisamente a contribuição ao alcance da 

inteligência imperativa que o julgamento sob sistemática repetitiva pode 

atingir.

17. Com isso, o servidor público civil regido pela Lei 8.112/1990 tem direito, 

nos termos do art. 77, § 1º, do referido diploma legal, a 30 (trinta) dias de 

férias, sendo certo que, para o primeiro período aquisitivo, serão exigidos 12 

(doze) meses de exercício. Para os demais períodos, não há essa restrição.

18. Muito embora a UNIÃO, em suas manifestações para os casos 

afetados, ancore-se na tese de que a única e mínima limitação ocasionada 

pela interpretação do caso consiste no pretenso gozo antecipadíssimo de 

férias, durante o período aquisitivo e relativas a exercício futuro, isto é, ao 

ano civil seguinte, esse é, precisamente, o tópico sobre o qual se verteu a 

compreensão de que é permitido o gozo de férias, após o período aquisitivo 

inicial, durante o curso do novo ciclo temporal, ainda que implique gozo de 

dois períodos de férias no mesmo ano civil.

19. O caso ora submetido a julgamento segundo a sistemática dos recursos 

especiais repetitivos bem demonstra aquilo que passou a ser conhecido 

como Corte de Precedentes, uma vez que contou com formação do 

precedente em sua clássica acepção, em que a questão aportou nesta 

Seção já muito bem solucionada, por meio da reiterada aplicação de mesma 

ratio decidendi para hipóteses factuais que se identificavam.

IV. PROCLAMAÇÃO DA TESE.

20. Diante das razões ora apresentadas, a proposta de tese para o 

julgamento do tema é: é possível ao servidor que já usufruiu o primeiro 

período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de 

exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do período 

aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990".

E esta é a ementa do referido julgado:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

APRECIADA SOB RITO REPETITIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. GOZO DE FÉRIAS SEGUINTES NO MESMO ANO CIVIL E 

DENTRO DO LAPSO TEMPORAL AQUISITIVO EM CURSO APÓS 

EXERCÍCIO DE DOZE MESES E USUFRUTO DO PRIMEIRO 

PERÍODO. POSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia a analisar 'a possibilidade - ou não - de o servidor 

que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a exigência de 

12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano 

civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 

77 da Lei 8.112/1990'.

2. O tema apreciado no julgamento repetitivo não é daqueles que exigem a 

formulação de uma tese absolutamente estreante, vanguardista, ou 

marcada por ineditismo de fundamentação. Muito pelo contrário, ele diz 

respeito a um ponto que já vem sendo até mesmo objeto de prática pelas 

unidades gestoras de recursos humanos por todo o País.
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3. Essa condução administrativa plácida no tópico decorre, também, da 

circunstância de que, em uníssono, os dois órgãos fracionários do Superior 

Tribunal de Justiça, responsáveis pelo controle de legalidade acerca do 

direito público, têm emitido a conclusão, em interpretação ao art. 77 da Lei 

8.112/1990, de que 'a restrição temporal fica limitada ao primeiro período 

aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no serviço público, de sorte 

que, uma vez cumprido o período, a restrição não se aplica aos ciclos 

subsequentes, podendo, inclusive, haver gozo de dois períodos de férias 

dentro de um mesmo ano civil'.

4. Os julgados lançados nesse tópico têm sido apreciados por uma 

composição turmária que representa, em essência, a composição atual.

Não há substancial alteração na composição desta Primeira Seção que 

venha a inspirar ou sugerir alguma mudança de entendimento sobre a 

questão.

5. Noutras palavras, os julgados ilustrativos estão atrelados à compreensão 

jurídico-científica atual, vigente e em constante aplicação, demandando 

apenas a autoridade interpretativa que as soluções repetitivas carregam.

6. Recurso especial do ente republicano conhecido e desprovido, com a 

fixação da tese de que 'é possível ao servidor que já usufruiu o primeiro 

período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de 

exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do período 

aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990'" 

(STJ, REsp 1.907.153/CE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 28/10/2022).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

FÉRIAS. GOZO DE DOIS PERÍODOS AQUISITIVOS NO MESMO ANO. 

POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO TEMPORAL RESTRITA AO PRIMEIRO 

PERÍODO AQUISITIVO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 

relação aos servidores públicos, a limitação temporal de 12 meses 

para a fruição de férias restringe-se ao primeiro período aquisitivo, 

inexistindo óbice a que, ultrapassados os 12 meses iniciais, haja 

usufruto de dois períodos no mesmo exercício.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.949.107/PB, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/12/2021).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 8.112/1990. FÉRIAS. MAIS DE 30 
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(TRINTA) DIAS NO MESMO PERÍODO AQUISITIVO. POSSIBILIDADE. 

RETRIÇÃO APENAS EM RELAÇÃO AO PRIMEIRO PERÍODO 

AQUISITIVO. ART. 77, § 1º. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência dominante desta Corte Superior é no sentido de 

que a Lei n. 8.112/1990 não impõe o óbice ao gozo de mais de 30 

(trinta) dias de férias no mesmo exercício, desde que tenha 

transcorrido o primeiro período aquisitivo, conforme previsão do § 1º 

do art. 77.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.946.243/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 06/12/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FÉRIAS. GOZO DE DOIS 

PERÍODOS NO MESMO EXERCÍCIO. POSSIBILIDADE. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do 

Recurso Especial.

2. Consoante o entendimento do STJ, 'a legislação de regência não 

impõe óbice ao gozo de mais de 30 (trinta) dias de férias no mesmo 

exercício, desde que tenha transcorrido o primeiro período aquisitivo, 

não havendo nenhum tipo de proibição normativa na disposição 

contida no art. 77 da Lei 8.112/1990' (AgInt no REsp 1.885.994/PE, Rel. 

Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 17.2.2021).

Na mesma linha: AgInt no REsp 1.866.455/PE, Primeira Turma, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 17.6.2020; AgInt no REsp 1.882.249/PE, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18.12.2020; 

AgInt no REsp 1.881.881/PB, Rel. Mini. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

DJe 8.4.2021). Aplicação da Súmula 83/STJ.

3. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.938.575/AL, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

04/11/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

FÉRIAS. GOZO DE DOIS PERÍODOS NO MESMO ANO CIVIL. 

POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO TEMPORAL RESTRITA AO PRIMEIRO 

PERÍODO AQUISITIVO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, ação ordinária ajuizada contra a União, objetivando que esta 

conceda ao autor o gozo de suas férias ainda durante o respectivo período 

aquisitivo (data de ingresso/exercício), com fulcro no art. 77, §1º, da Lei n. 

8.112/90, independentemente disso implicar no gozo de dois períodos de 

férias no mesmo ano civil. Por sentença, julgou-se procedente o pedido. No 

Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, negou-se provimento 

ao recurso especial.

II - Sobre o ponto fulcral da controvérsia, qual seja, a possibilidade da 

concessão de duas férias (de trinta dias) no mesmo exercício, 
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verifica-se que o Tribunal de origem julgou a lide em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, ou seja, no sentido de que não há 

empecilho legal ao gozo de mais de trinta dias de férias, no mesmo 

exercício, se houve o transcurso do primeiro período aquisitivo. Por 

oportuno, vejamos: AgInt no REsp 1.881.881/PB, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 8/4/2021 e AgInt no 

REsp 1.885.994/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021.

III - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.926.329/PE, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/08/2021).

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS. GOZO DE DOIS 

PERÍODOS NO MESMO ANO. POSSIBILIDADE. PRIMEIRO PERÍODO 

AQUISITIVO. RESTRIÇÃO LIMITADA.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 

relação aos servidores públicos, a limitação temporal de 12 meses 

para a fruição de férias restringe-se ao primeiro período aquisitivo, 

inexistindo óbice a que, ultrapassados os 12 meses iniciais, haja 

usufruto de dois períodos no mesmo exercício.

2. A conformidade do acórdão regional recorrido com a jurisprudência desta 

Corte Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento estampado na 

Súmula 83 do STJ.

3. Agravo Interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.901.184/PE, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2021).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS. GOZO DE 

DOIS PERÍODOS NO MESMO ANO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 12 

MESES DE EXERCÍCIO, QUE FICA RESTRITA AO PRIMEIRO 

PERÍODO AQUISITIVO. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Ordinária ajuizada por Servidor Público 

Federal, objetivando compelir a UNIÃO a permitir-lhe gozo de férias, após o 

período aquisitivo inicial, durante o curso do novo ciclo temporal, ainda que 

implique gozo de dois períodos de férias no mesmo ano civil.

2. A previsão contida no art. 77 da Lei 8.112/1990 revela que apenas no 

primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses 

de efetivo exercício. Com efeito, uma vez cumprido o referido lapso 

temporal, não se mostra razoável submeter o Servidor Público a uma 

limitação não expressa no texto normativo.

3. Desse modo, a restrição temporal fica limitada ao primeiro período 

aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no serviço público, 

de sorte que, uma vez cumprido o período, a restrição não se aplica 

aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, haver gozo de dois 
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períodos de férias dentro de um mesmo ano civil. Precedentes: AgInt 

no REsp 1.885.994/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 17.2.2021; AgInt 

no REsp 1.882.249/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

18.12.2020.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

REsp 1.896.766/CE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

30/04/2021).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GOZO DE MAIS 

DE UM PERÍODO DE FÉRIAS. LIMITAÇÃO TEMPORAL.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a restrição 

temporal prevista no art. 77 da Lei n. 8.112/1990 é limitada ao primeiro 

período aquisitivo de férias, razão pela qual não aplicável aos ciclos 

subsequentes, havendo a possibilidade de gozo de dois períodos de 

férias dentro de um mesmo ano civil.

2. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.927.149/PE, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2021).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.946.190 / PB
Número Registro: 2021/0198856-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08029971520194058201

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : EDILSON DE PAIVA
ADVOGADO : CARLA DE OLIVEIRA BEZERRA MUNIZ - PB021527

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS 
- FRUIÇÃO / GOZO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDILSON DE PAIVA
ADVOGADO : CARLA DE OLIVEIRA BEZERRA MUNIZ - PB021527

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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